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alínea "b" do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de
2003.
.........................................................................................................................................

§ 19. (Revogado).
§ 20. A cooperativa de produção ou comercialização de etanol e a pessoa

jurídica comercializadora de etanol controlada por produtores de etanol ou
interligada a produtores de etanol, diretamente ou por intermédio de cooperativas
de produtores, ficam sujeitas às disposições da legislação da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa jurídica produtora, observadas as
disposições dos arts. 15 e 16 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de
2001."(NR)

Art. 3º Ficam revogados:
I - o inciso II do § 2º do art. 68-A da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997;
II - os seguintes dispositivos do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998:
a) o inciso I do § 1º;
b) o § 3º;
c) o § 15; e
d) o § 19.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
Marcos Montes Cordeiro
José Roberto Bueno Junior

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.927, DE 3 DE JANEIRO DE 2022

Fixa os quantitativos por níveis das Funções
Comissionadas do Banco Central, de que trata a Lei
nº 9.650, de 27 de maio de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 12, § 6º, da Lei nº
9.650, de 27 de maio de 1998,

D E C R E T A :
Art. 1º Os quantitativos por níveis das Funções Comissionadas do Banco Central -

FCBC, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, são os fixados na forma do Anexo.
Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 7.735, de 25 de maio de 2012.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys

ANEXO
FUNÇÕES COMISSIONADAS DO BANCO CENTRAL - FCBC

. D I R EÇ ÃO / A S S ES S O R A M E N T O

. CÓ D I G O Q U A N T I T AT I V O VALOR UNITÁRIO (R$)

. F D S - 1 / F DJ - 1 2 10.161,87

. F D E - 1 / FC A - 1 46 8.619,36

. F D E - 2 / FC A - 2 106 6.637,01

. F DT - 1 / FC A - 3 290 4.398,84

. F D O - 1 / FC A - 4 714 3.481,92

. FC A - 5 0 1.404,77

. SUBTOTAL 1 1.158 -

. SUPORTE

. CÓ D I G O Q U A N T I T AT I V O VALOR UNITÁRIO (R$)

. FS T - 1 12 965,79

. FS T - 2 78 702,40

. FS T - 3 0 526,80

. SUBTOTAL 2 90 -

. T OT A L 1.248 -

. CUSTO GLOBAL AUTORIZADO 4.948.468,52

Presidência da República
D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 1, de 3 de janeiro de 2022. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação,
do nome da Senhora CLAUDIA DE BORBA MACIEL, Ministra de Segunda Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixadora do Brasil na República da Guiné-Bissau.

Nº 2, de 3 de janeiro de 2022. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.289, de 3 de janeiro de
2022.

Nº 3, de 3 de janeiro de 2022.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66

da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o
Projeto de Lei nº 6.537, de 2019, que "Dispõe sobre a criação da Procuradoria Regional
da República da 6ª Região; e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte
dispositivo do Projeto de Lei:

§ 2º do art. 4º do Projeto de Lei
"§ 2º Para as nomeações de cargos de primeiro provimento, deverá haver

expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a
respectiva dotação correspondente, nos termos do § 1º do art. 169 da
Constituição Federal."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que, para as nomeações de cargos de

primeiro provimento, deverá haver expressa autorização em anexo próprio da lei
orçamentária anual com a respectiva dotação correspondente, nos termos do § 1º
do art. 169 da Constituição Federal.

Entretanto, a proposição legislativa contraria o interesse público tendo em
vista que conflitaria com o disposto no art. 109, incisos I e IV, da Lei nº 14.194,
de 20 de agosto de 2020, uma vez que a transformação em tela tem sua
autorização respaldada pelo inciso I, do art. 109 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2022, sendo dispensada constar autorização também no anexo
específico de que trata o inciso IV mencionado."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o
dispositivo mencionado do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 4, de 3 de janeiro de 2022.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66

da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 4.572, de 2019, que "Altera a Lei nº 9.096,
de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), para dispor sobre a
propaganda partidária gratuita no rádio e na televisão".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte
dispositivo do Projeto de Lei:

Art. 1º, na parte em que acresce o art. 50-E à Lei nº 9.096, de 19 de
setembro de 1995 - Lei dos Partidos Políticos

"Art. 50-E. As emissoras de rádio e de televisão terão direito a compensação
fiscal pela cessão do horário gratuito previsto nesta Lei, em conformidade com os
critérios estabelecidos no art. 99 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de
1997.

§ 1º A compensação fiscal à qual as emissoras de rádio e de televisão farão
jus deverá ser calculada com base na média do faturamento dos comerciais dos
anunciantes do horário compreendido entre as 19h30 (dezenove horas e trinta
minutos) e as 22h30 (vinte e duas horas e trinta minutos).

§ 2º A emissora de rádio ou de televisão que não exibir as inserções
partidárias nos termos desta Lei perderá o direito à compensação fiscal e ficará
obrigada a ressarcir o partido político lesado mediante a exibição de inserções
por igual tempo, nos termos definidos em decisão judicial."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que as emissoras de rádio e de televisão

teriam direito a compensação fiscal pela cessão do horário gratuito previsto na
Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, em conformidade com os critérios
estabelecidos no art. 99 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, a qual
deveria ser calculada com base na média do faturamento dos comerciais dos
anunciantes do horário compreendido entre as 19h30 e as 22h30. Ademais,
estabelece que aquelas emissoras que não exibissem as inserções partidárias nos
termos do disposto na Lei dos Partidos Políticos perderiam o direito à
compensação fiscal e ficariam obrigadas a ressarcir o partido político lesado
mediante a exibição de inserções por igual tempo, nos termos definidos em
decisão judicial.

Entretanto, a proposição legislativa ofende a constitucionalidade e o
interesse público uma vez que instituiria benefício fiscal, com consequente
renúncia de receita, sem observância ao disposto no art. 113 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 4º da Emenda Constitucional nº
109, de 15 de março de 2021, no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e nos art. 125, art. 126 e art. 137
da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias
2021."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o
dispositivo mencionado do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 5, de 3 de janeiro de 2022.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66

da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão no 27, de 2021 (Medida Provisória
nº 1.063, de 11 de agosto de 2021), que "Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de
1997, e a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para dispor sobre as operações
de compra e venda de álcool, a comercialização de combustíveis por revendedor
varejista e a incidência da Contribuição para o Programa de Integração Social e o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) nas referidas
operações".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos do Projeto de Lei de Conversão:

Art. 1º do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera os art. 68-
B e art. 68-C da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997

"Art. 68-B. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas na regulação, o
agente produtor, inclusive a cooperativa de produção de etanol, a cooperativa de
comercialização de etanol, a empresa comercializadora de etanol ou o importador
de etanol hidratado combustível ficam autorizados a comercializá-lo com:

I - agente distribuidor;
II - revendedor varejista de combustíveis;
III - transportador-revendedor-retalhista; e
IV - mercado externo."
"Art. 68-C. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas na regulação, o agente

revendedor fica autorizado a adquirir e a comercializar etanol hidratado combustível do:
I - agente produtor, inclusive a cooperativa de produção de etanol, da

cooperativa de comercialização de etanol, da empresa comercializadora de etanol
ou do importador;

II - agente distribuidor; e
III - transportador-revendedor-retalhista."
Razões dos vetos
"A proposição legislativa estabelece que os agentes produtores de etanol

poderiam efetuar a venda direta e estende essa permissão para as cooperativas
produtoras ou comercializadoras de etanol.

Todavia, essas cooperativas possuem direito às exclusões de que trata o art.
15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, que reduzem a
zero a base de cálculo das Contribuições para o Programa Integração Social e
para Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins das
cooperativas.

Nesse sentido, ainda que a lei determine que, na venda direta, as alíquotas
da Contribuição para o PIS/Pasep sejam elevadas de um inteiro e cinco décimos
por cento para três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento e as da
Cofins de seis inteiros e nove décimos por cento para dezessete inteiros e vinte
e cinco centésimos por cento, as bases de cálculo estariam reduzidas a zero.

Assim, a proposição legislativa contraria o interesse público e incorre em
vício de inconstitucionalidade, por criar uma renúncia fiscal sem a devida previsão
orçamentária e por distorcer a concorrência setorial, o que violaria,
respectivamente, o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000 - Responsabilidade Fiscal, no inciso IV do caput do art. 170 da
Constituição."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os
dispositivos mencionados do Projeto de Lei de Conversão em causa, as quais submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.
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